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A extração de pequi em 
Goiás registrou um aumento 
de 218% em 2023, alcançando 
a marca de 85 mil toneladas. O 
crescimento, segundo a Agên-
cia Cora Coralina, portal do 
governo do estado, reflete o 
fortalecimento da cadeia pro-
dutiva, que envolve agriculto-
res familiares, cooperativas e 
empresas que utilizam o fruto 
em alimentos, cosméticos e 
medicamentos. O avanço foi 
impulsionado pelas condições 
climáticas favoráveis e ações de 
incentivo à colheita sustentável 
promovidas pelo governo esta-
dual. O pequi, símbolo do Cer-
rado, é amplamente utilizado 
em produtos regionais e movi-
menta a economia local.

Estudantes de uma escola 
estadual em Nova Monte Ver-
de, no Mato Grosso, iniciaram 
um projeto para recuperar 
nascentes locais. A iniciativa, 
de acordo com a Secretaria de 
Comunicação (Secom-MT) 
estadual, envolve ações práti-
cas como limpeza das áreas ao 
redor, plantio de espécies na-
tivas e conscientização da co-
munidade sobre a importância 
da preservação dos recursos hí-
dricos. O objetivo é proteger a 
qualidade da água e evitar o as-
soreamento das fontes naturais.

A proposta foi desenvolvida 
no contexto de atividades esco-
lares que unem teoria e prática, 
estimulando o aprendizado 
ambiental.

O programa MS Supera, 
criado para apoiar estudantes 
em situação de vulnerabilida-
de social, teve o número de va-
gas ampliado pelo governo de 
Mato Grosso do Sul. O benefí-
cio é destinado a alunos da rede 
estadual de ensino que perten-
cem a famílias de baixa renda e 
busca incentivar a continuida-
de nos estudos.

Com a expansão, de acordo 
com a Agência de Notícias MS, 
o auxílio passará a alcançar mais 
estudantes em 2024. O progra-
ma oferece um apoio financeiro 
de R$ 500, distribuído em par-
celas durante o ano letivo, para 
ajudar os beneficiários com des-
pesas como transporte e mate-
riais escolares.
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O Tribunal de Contas do 
Distrito Federal (TCDF) foi 
reconhecido com o Selo Dia-
mante no Programa Nacional 
de Transparência Pública, se-
gundo divulgado pelo órgão. 
A iniciativa, promovida pela 
Associação dos Membros dos 
Tribunais de Contas do Brasil 
(Atricon), avalia a qualidade da 
transparência ativa nos órgãos 
públicos de todo o país.

O TCDF foi destacado 
pelo cumprimento integral dos 
critérios estabelecidos no pro-
grama. Entre os itens avaliados 
estão a acessibilidade de infor-
mações, a divulgação de dados 
financeiros e administrativos, 
além do cumprimento da Lei 
de Acesso à Informação.

Tribunal de 
Contas do DF 
recebe selo 
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Coleta de resíduos é 
reforçada em Brasília

A Companhia Urbaniza-
dora da Nova Capital do Bra-
sil (Novacap) coleta resíduos 
vegetais originados de podas 
e supressões em até 48 horas 
após a execução dos serviços. 
A medida visa impedir o acú-
mulo desse material nas ruas, 
evitando o descarte inadequa-
do e problemas ambientais no 
Distrito Federal. Além disso, a 
empresa recolhe resíduos aban-
donados em locais indevidos, 
como aqueles deixados por ter-
ceiros ou oriundos de quedas 
naturais. Somente no primeiro 
semestre, mais de 3,3 mil tone-
ladas foram recolhidas. 

A iniciativa, que aconte-
ce em parceria com o Serviço 
de Limpeza Urbana (SLU), 
envolve a coleta, transporte 
e o encaminhamento desse 
material para locais apropria-
dos, onde ele é reciclado ou 
reaproveitado. Ao Correio da 
Manhã, o presidente da No-
vacap, explicou que “embora 
a ação não faça parte dos ser-
viços da instituição, a medida 

tem como objetivo evitar que 
esse tipo de resíduo se mistu-
re com descartes domésticos, 
se tornando um vetor para a 
proliferação de doenças”, des-
tacou Fernando Leite.

Os cidadãos podem soli-
citar o recolhimento de resí-
duos verdes pelo Portal Ci-
dadão (portalcidadao.df.gov.
br), onde as demandas são 
analisadas pela equipe técnica 
da Novacap. Entretanto, resí-
duos gerados pela Neoenergia 
devem ser recolhidos pela pró-
pria concessionária de energia. 
A ação reforça a importância 
de práticas sustentáveis e do 
correto descarte de resíduos 
vegetais na capital federal.

A transformação dos resí-
duos em composto orgânico 
reduz a quantidade de lixo 
enviada aos aterros e contribui 
para a conservação ambiental, 
uma estratégia mais ampla 
do governo para melhorar a 
gestão de resíduos sólidos e 
atender às normas de susten-
tabilidade.

Novo cartão postal da 
Capital: Drenar DF

O Parque Internacional da 
Paz, parte do projeto Drenar DF, 
combinará infraestrutura de dre-
nagem e área de lazer. Localizado 
no Setor de Embaixadas Norte, o 
espaço incluirá 5 mil m² de calça-
das com áreas para descanso e 1 
km de ciclovia integrada à malha 
cicloviária existente, segundo in-
formado pela Agência Brasília. 

A proposta urbanística foi 
elaborada pela Companhia Imo-
biliária de Brasília (Terracap) e 
pela Secretaria de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitação do 

DF, seguindo as normas do Ins-
tituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (Iphan). 

Além do lazer, o parque terá 
uma bacia de detenção cercada 
por gradis e sinalizada para se-
gurança. Com capacidade para 
96 mil m³ de água, a estrutura 
reduzirá alagamentos e mini-
mizará impactos ambientais no 
Lago Paranoá, liberando a água 
de forma controlada em até 24 
horas. O sistema busca melho-
rar a captação pluvial na Asa 
Norte.
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Bacia de retenção unirá paisagismo, lazer e drenagem
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O projeto “Xadrez Quilom-

bola”, desenvolvido em 

Cavalcante, no nordeste 

de Goiás, está entre os fi-

nalistas do Prêmio Profes-

sor Porvir, que reconhece 

iniciativas de combate ao 

racismo e promoção da 

igualdade racial. A ação, 

conforme divulgado pela 

Agência Cora Coralina, 

envolve comunidades 

quilombolas da região 

e utiliza o xadrez como 

ferramenta educativa 

para estimular o desen-

volvimento cognitivo e 

a preservação cultural. 

A premiação, que acon-

tecerá em abril de 2025, 

tem o objetivo de valori-

zar projetos inovadores 

em diferentes categorias. 

O projeto atende jovens 

das comunidades qui-

lombolas do Sítio Históri-

co Kalunga, promovendo 

a prática do xadrez como 

estratégia de integração 

social e educação, for-

talecendo a identidade 

cultural dos participan-

tes, conectando o jogo ao 

contexto histórico. Caval-

cante é um dos principais 

territórios quilombolas do 

Brasil, com relevante pa-

trimônio cultural.

As obras de restauração 

do Museu Zoroastro Ar-

tiaga, em Goiânia (GO), 

tiveram início com me-

lhorias na estrutura, mo-

dernização de instalações 

elétricas e hidráulicas e 

renovação dos espaços 

expositivos. O projeto bus-

ca preservar o patrimônio 

histórico e ampliar a aces-

sibilidade ao público.

A Polícia Militar de Rio 

Verde (MS) apreendeu 

armas de fogo e deteve 

suspeitos de violência 

doméstica. As ocorrên-

cias incluem prisões re-

alizadas após denúncias 

e intervenções, com o 

confisco de materiais que 
reforçam a investigação 

e garantem a segurança 

das vítimas.

O Procon Goiás realiza, 

atualmente, uma campa-

nha educativa na Sema-

na da Black Friday para 

orientar consumidores 

sobre direitos e práticas 

de consumo consciente. 

A ação inclui distribuição 

de material informativo e 

reforço na fiscalização de 
ofertas, para a prevenção 

de fraudes.

A Polícia Militar realizou, 

no último fim de semana, 
uma operação  em Sonora 

(MS), resultando na apre-

ensão de veículos com ir-

regularidades. A ação teve 

como foco a fiscalização 
de documentos e a garan-

tia de segurança no trânsi-

to, além de combater prá-

ticas ilegais na região.

Estudantes da rede es-

tadual de Goiás foram 

premiados na Olimpíada 

de Educação Financeira, 

competição que incen-

tiva jovens a desenvol-

verem habilidades para 

gerenciar recursos e com-

preender conceitos eco-

nômicos, promovendo a 

inclusão financeira.

O número de novos casos 

de HIV em Goiânia (GO) 

apresentou redução de 

10% em 2023, segundo 

dados da Secretaria Muni-

cipal de Saúde. A queda é 

atribuída a campanhas de 

prevenção, ampliação de 

testes rápidos e acesso ao 

tratamento, promovendo 

a saúde pública.

Adolescentes do municí-

pio de Nossa Senhora do 

Livramento (MT), partici-

param de um baile de de-

butantes promovido com 

apoio da Secretaria de 

Estado de Assistência So-

cial e Cidadania. O evento 

incluiu cerimônia simbóli-

ca e celebração da passa-

gem dos jovens para uma 

nova etapa da vida.

O Distrito Federal con-

quistou medalha de bron-

ze na ginástica artística 

durante a segunda etapa 

dos Jogos da Juventude, 

em Ribeirão Preto (SP). A 

competição reúne jovens 

atletas de diversas mo-

dalidades e estados, pro-

movendo a integração e 

revelando novos talentos 

do esporte nacional.

A Secretaria de Meio Am-

biente de Mato Grosso e a 

Polícia Militar apreende-

ram 19 quilos de peixe da 

espécie cachara durante 

fiscalização na Transpan-

taneira. A ação combate 

a pesca ilegal na região, 

garantindo a preservação 

das espécies e o cumpri-

mento das normas am-

bientais em vigor.

O projeto Melhorias Ha-

bitacionais já beneficiou 
mais de 180 famílias no 

DF, promovendo refor-

mas e adaptações em ca-

sas para garantir seguran-

ça e conforto. A iniciativa 

é voltada a famílias em si-

tuação de vulnerabilidade 

e busca melhorar as con-

dições de moradia.
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Iniciativa promove inclusão e valorização cultural

GO: Xadrez Quilombola é 
finalista de prêmio nacional

Lei regulamenta o termo 
‘cartório’ no Distrito Federal 

Por Thamiris de Azevedo

Foi sancionada, pelo go-
vernador do Distrito Federal, 
Ibaneis Rocha (MDB), a lei nº 
7580/2024 que elenca regras 
para a utilização do termo “car-
tório”, “cartório extrajudicial”, 
“tabelionato”, “serventia” e “ser-
ventia extrajudicial” na região. 
As denominações serão exclu-
sivas para instituições que exer-
cem serviço público notariais.

Segundo o texto da nova lei, 

está vedado utilização dos ter-
mos ‘cartório’ e seus derivados, 
separada ou conjuntamente 
com outros termos, por pessoa 
física ou jurídica de direito pri-
vado. Também está proibido a 
oferta de produto ou serviço 
como protesto, notificação ex-
trajudicial, escritura, reconhe-
cimento de firma ou autentica-
ção, ou qualquer outro próprio 
do serviço notarial de registros

Para quem contrariar a nor-
mativa, pode ser sancionado em 

multa diária de até R$5.000,00, 
podendo ser dobrada em caso 
de reincidência. O dinheiro é 
revertido para o Fundo de De-
fesa dos Direitos do Consumi-
dor do DF, do Procon.

A Constituição Federal já 
estabelece que os serviços nota-
riais e de registro são exercidos 
em caráter privado, somente 
delegação do Poder Público.

Projeto
A Lei advém do Projeto de 

Lei do deputado distrital Roo-
sevelt Vilela (PL). Segundo 
ele, a regularização do termo 
já é recomendada pelo Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ) 
e empresas utilizam do nome 
para confundir a cabeça de con-
sumidores.

“Destaca-se que, muitas ve-
zes são utilizados termos como 
reconhecimento de firma, au-
tenticação, protesto, cartório, 
cartório extrajudicial, tabe-
lionato, dentre outros, para a 
captação de clientes, de forma 
a confundir os consumidores 
como se os serviços prestados 
fossem aqueles de cartórios 
fiscalizados pelo Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e 
Territórios, quando, na verda-
de, nada mais passam do que 
atos particulares utilizados para 
fraudes e estelionatos. Sendo 
que, em algumas situações, são 
praticados atos nulos de pleno 
direito maquiados de validade”.

“Cumpre frisar que, vários 
Estados, como Maranhão, San-
ta Catarina e Paraná, por exem-
plo, já possuem leis estaduais 
tratando do tema. Contudo, o 
Distrito Federal ainda carece 
de norma clara que coíba a ação 
de particulares mal-intenciona-
do”, completa o distrital.

Quem utilizar o nome sem autorização fica sujeito a multa 
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Maranhão, Santa Catarina e Paraná já aplicam a lei


